
PARECER Nº 793, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4226, DE 2017
O Tribunal de Contas do Estado – TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, acórdão referente aos termos de retirratificação, ao termo de ajuste final, ao termo de recebimento provisório e ao termo de recebimento definitivo celebrados entre o Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE e a ETC – Empreendimentos e Tecnologia em Construções Ltda., objetivando a execução, pelo regime de empreitada por preços unitários e globais, de serviços de desassoreamento do Rio Tietê, em pontos críticos, no trecho compreendido entre a Barragem Móvel (Est. 1.030+0,00) até a Ponte das Bandeiras (Est. 1.696+0,00), no Estado de São Paulo – Lote 3.
Publicado o v. Acórdão, de fls. 09, constante do Processo TC – 041782/026/08 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou regular o 1º termo aditivo de retirratificação e irregulares o 2º e 3º termos aditivos de retirratificação celebrados entre o Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE e a ETC – Empreendimentos e Tecnologia em Construções Ltda., e decidiu, ainda, conhecer dos termos de ajuste final, de recebimento provisório e de recebimento definitivo.
A Chefia da Assessoria Técnico-Jurídica – ATJ e a Secretaria-Diretoria Geral – SDG, ao analisarem os autos relativos aos termos aditivos de retirratificação, entenderam que os 2º e 3º termos aditivos promoveram modificações nos volumes de atividades avençadas que superaram o limite de 25% estipulado na Lei Federal nº 8.666, de 1993.

A Primeira Câmara, em 4 de outubro de 2016, concluindo que o DAEE promoveu acréscimos superiores a 25% do valor inicial atualizado do pacto inicial, julgou regular o 1º termo aditivo de retirratificação e irregulares os 2º e 3º termos aditivos de retirratificação, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93. E decidiu, ainda, conhecer dos termos de ajuste final, de recebimento provisório e de recebimento definitivo.
Salientamos, conforme certidão de fls. 10, que a decisão proferida pela Primeira Câmara do TCE, que julgou irregulares os 2º e 3º termos aditivos de retirratificação, transitou em julgado no dia 23 de novembro de 2016.

Apesar das irregularidades, o TCE conheceu do termo de recebimento definitivo.

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares os termos aditivos de retirratificação, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 4226, de 2017.
a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 13/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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